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Projeto Vestindo Inclusão recolhe doações 
para pessoas em situação de rua

O Tribunal de Justiça 
do  Maranhão (TJMA) , 
por meio da Presidência, 
da Chefia de Gabinete e 
da Unidade de Monitora-
mento e Fiscalização do 
Sistema Carcerário (UMF/
TJMA), promove o tercei-
ro mutirão da campanha 
“Vestindo Inclusão”, com 
o in tu i to  de arrecadar 
toalhas de banho, cober-
tores, vestimentas, calça-
dos e produtos de higiene 

pessoal para pessoas em 
situação de rua.

A iniciativa conta com a 
parceria da Justiça Fede-
ral, do Ministério Público 
Estadual, Defensoria Pú-
blica Estadual, Defensoria 
Públ ica da União e de 
entidades que integram a 
rede de proteção à popu-
lação de rua PopRuaJud.

Segundo o presidente 
do TJMA, desembargador 
Froz Sobrinho, esse muti-

rão está em conformidade 
com a política nacional de 
atenção à população em 
situação de rua estabe-
lecida pelo CNJ por meio 
da Resolução 425/2021, 
que visa assegurar, de 
forma célere e simples, o 
amplo acesso à justiça por 
este segmento vulnerável 
da sociedade, bem como 
contribuir para a sua inclu-
são social.

Os donat ivos estão 

sendo recebidos nos se-
guintes locais: Tribunal 
de Justiça; Fórum de São 
Luís; Defensoria Pública 
do Estado; Defensoria Pú-
blica da União; Ministério 
Público Estadual; Justiça 
Federal.

A coleta ocorrerá até o 
dia 8 de agosto de 2024 
e as doações serão distri-
buídas no terceiro Mutirão 
PopRuaJud que será rea-
lizado no dia 24 de agosto 
de 2024, no horário das 
7h às 16h,  na Just iça 
Federal.

PROJETO VESTINDO 
INCLUSÃO

O projeto “Vestindo In-
clusão”, criado pela UMF, 
objetiva atuar em duas 
frentes, sendo a primeira 
fase voltada à arrecada-
ção de vestuário e aces-
sórios a fim de montar um 
guarda-roupa profissional 
para uso das pessoas 
egressas atendidas pelos 
Escritórios Sociais; e a 
segunda fase atuando em 
parcerias com instituições 
e seus colaboradores. O 
projeto-piloto foi iniciado 
pelo Tribunal de Justiça 
do Estado do Maranhão.

Corregedoria do Foro Extrajudicial orienta sobre 
casos de cancelamento de Declarações de Óbito

Casos de devoluções des-
necessárias de Declaração 
de Óbito (DO), pelos cartórios 
de registro civil, foram alvo de 
reunião realizada  na terça-fei-
ra, 16, pelo Núcleo de Registro 
Civil e  Acesso à Documenta-
ção Básica da Corregedoria 
Geral do Foro Extrajudicial 
(NRC/CGFE) com cartorários 
de Registro Civil de Pessoas 
Naturais de São Luís, a direção 
do Hospital do Câncer Aldenora 
Bello e representantes da Vigi-
lância Sanitária.

A reunião foi coordenada 
pela juíza corregedora Laysa 
Paz Mendes, supervisora do 
Núcleo de Registro Civil, com 
a participação do juiz correge-
dor André Bogéa (NRC), das 
delegatárias Graciana Soares 
(1º RCPN), vice-presidente 
da Associação dos Cartórios 
de Registro Civil de Pessoas 

Naturais (ARPEN); de Rosse-
line Rodrigues (2º RCPN) e 
Milena Belchior (3º RCPN); do 
escrevente Estevão de Araújo 
Silva (4º RCPN); do advogado 
Carlos Nina (Fundação Antônio 
Dino); do médico e diretor do 
Hospital do Câncer Aldenora 
Belo,  Francisco Guilherme 
Marques; da médica e diretora 
técnica do Hospital do Câncer 
Aldenora Belo,  Danielle Maya 
e das enfermeiras  Mirly de 
Andrade  e Rosilda Sousa 
(Vigilância Sanitária).

Na reunião, a direção do 
Aldenora Belo informou que 
a Vigilância Sanitária admite 
o percentual de até 2% de 
cancelamento das DOs pelos 
hospitais, mas que esse hospi-
tal alcançou, este ano, quase 
12%, necessitando que a Cor-
regedoria do Foro Extrajudicial 
, responsável pela orientação 

e  fiscalização dos serviços 
prestados pelos cartórios ex-
trajudiciais, alerte os cartórios 
de Registro Civil em relação 
a rejeições desnecessárias 
de DOs.

CANCELAMENTO DE DE-
CLARAÇÕES DE ÓBITO

A direção do Aldenora Bello 
relatou que os cancelamentos 
das declarações  de óbito no 
Aldenora Belo precisam dimi-
nuir, e, para isso, vem tomando 
várias medidas para um melhor 
alinhamento interno, a fim de 
evitar rasuras, ressalvas, erros 
de nome ou outros de maior 
relevância.

A direção do hospital soli-
citou, ainda, que os cartórios 
de Registro Civil de Pessoas 
Naturais não rejeitem as De-
clarações de Óbito preenchidas 
pelos médicos e médicas, 
quando constarem divergência 
em relação a endereço, estado 
civil ou ocupação da pessoa 
falecida.

Pelo “Manual de Instruções 
para Preenchimento” da Decla-
ração de Óbito do Ministério 
da Saúde, a responsabilidade 
pela emissão da Declaração de 
Óbito é do médico ou médica 
que deu assistência à pessoa. 
Esse ato é embasado na Lei 
6.015/1973, na Resolução do 
Conselho Federal de Medici-
na 1.779/2005 e na Portaria 
116/2009.

PROVIDÊNCIAS

Na reunião, os cartórios 
informaram que não recusam a 
DO frente a diferenças ou incer-
tezas em relação a endereço, 
ocupação, estado civil, desde 
que possam ser comprovados 
por algum documento apresen-
tado pelo familiar ou requerente 
do registro de óbito.

Segundo a juíza Laysa Paz 
Mendes, a qualificação registral 
é um poder-dever dos cartórios. 
“Os cartórios não devem ficar 
atrelados à DO, no tocante aos 
dados nela inseridos a respeito 
do estado civil, endereço, ocu-
pação da pessoa falecida, de-
vendo, à vista de documentos 
que lhes forem exibidos pelo 
requerente do registro de óbito, 
lavrar o assento na forma devi-
da, sem rejeição ou devolução 
da DO para o hospital, em face 
de eventual divergência nesses 
dados”, declarou.

Nesses casos, a informa-
ção que constará no registro e 
na certidão de óbito será aquela 
que for declarada ao cartório, 
após o oficial de registro fazer 
o seu dever de verificar os re-
quisitos legais para a atribuição 
dessa informação, mesmo que 
seja diferente do que consta na 
Declaração de Óbito.

Caso o oficial do Registro 
Civil suspeite da falsidade das 
declarações ou dos documen-
tos apresentados, poderá exigir 
prova suficiente para solucionar 
a dúvida.


